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A  Vossa  Magestade,  pelo  Ministério  dos  ne- 
gócios Ecclesiasticos  e  de  Justiça,  recorrem  os 
abaixo  assignados,  proprietários  de  prédios 
sitos  nas  freo-uezias  de  Cedofeita  e  Massarel- 
los,  da  cidade  do  Porto,  e  de  que  a  Collegia- 
da  de  S.  Martinho  de  Cedofeita  se  diz  directa 
senhoria,  implorando  providencias  que  ponham 
termo  ás  desregradas  exigências  de  pezadissi- 
mos  laudemios  de  cinco-um,  com  que  estão  sen- 
do vexados  por  ella,  quando  se  vende  algum 
prcdio,  com  desprezo  das  leis  que  reduziram 
esses  laudemios  á  quarentena  e  que  tornaram  o 
direito  a  recebel-os  dependente  do  requisito  es- 
sencial do  encarte,  como  donatários  da  Coroa, 
qualidade    que   se    dá    na    mesma    Collegiada, 


quanto  aos  domínios  directos  dos  referidos  pré- 
dios. 

A  Collegiada  de  S.  Martinho  de  Cedofeita 
tem  gozado  valiosissimos  direitos  dominicaes 
dos  prédios  dos  supplicantes  e  de  outros,  di- 
reitos esses  que  lhe  provieram  da  Coroa,  por 
doação  dos  Senhores  Reis  D.  Affonso  Henri- 
ques e  sua  esposa  D.  Mafalda,  confirmada  por 
outros  dos  Senhores  Reis  D.  Affonso  2.°,  D. 
Aífonso  3.",  D.  Diniz,  D.  Affonso  4.°  (d'este  Rei 
duas),  D.  Pedro  1.%  D.  João  1.",  D.  Duarte,  D. 
Affonso  5.°  (d'este  Rei  duas)  e  D.  João  2.®, 
doações  cuja  authenticidade  e  veracidade  foram 
reconhecidas  pela  mesma  Collegiada,  que  as 
apresentou  á  Junta  das  Confirmações  gera  es, 
para  serem  competentemente  registadas,  em 
observância  da  lei  de  6  de  maio  de  1769. 

Ella  mesma  reconheceu  a  sua  qualidade  de 
donatária  da  Coroa  em  diversos  documentos, 
taes  como  a  resposta  que,  em  19  de  novembro 
de  1795,  deu  sobre  um  requerimento  de  Jero- 
nymo  Pereira  Leite,  pedindo  licença  para  sub- 
emprazar  em  porções  o  terreno  que  compõe  o 
prazo  do  Casal  de  Pombal,  resposta  em  que 
innu meras  vezes  confessa  aquella  qualidade,  e 
em  uma  felicitação  que,  em  1825,  dirigiu  ao 
Senhor  D.  João  6.° 

Do  mesmo  modo  foi  reconhecida  á  Collegia- 
da a   qualidade    de   donatária  da   Coroa,    nas 


provisões  do  Senhor  D.  João  6.°,  em  quanto 
Príncipe  Regente,  de  6  de  setembro  de  1799 
e  26  d'outubro  de  1807,  a  primeira  das  quaes 
solicitada  por  ella  mesma,  e  nas  portarias  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  de  27  de  se- 
tembro de  1848  e  31  de  janeiro  de  1849,  res- 
peitantes á  remissão  requerida  por  José  Vaz 
d'Araujo  Veiga  e  em  decreto  sobre  consulta  do 
Supremo  Tribunal  Administrativo  de  30  de 
maio  de  1878,  publicado  no  Diário  do  Governo 
n.°  153  do  mesmo  anno. 

Como  donatária  da  Coroa,  expressamente, 
foi  ella  também  collectada  no  quinto,  e  tem 
todos  os  prédios  e  direitos  dominicaes,  que 
administra,  consignados  em  tombo,  circum- 
stancias  essas  que,  segundo  o  disposto  no  art. 
22.°  §  4,  n."  4  e  5  da  lei  de  22  de  junho  de 
1846,  constituem  presumpção,  que  ella  até 
agora  não  destruiu,  de  ter  aquella  qualidade. 

A  requerimento  do  D.  Prior,  presidente  da 
Collegiada,  foi  judicialmente  justificado,  que 
ella  era  donatária  da  Coroa  a  respeito  dos  bens 
e  direitos  dominicaes  por  ella  administrados  e, 
em  diversas  causas  debatidas  entre  ella  e  di- 
versos foreiros,  foi  do  mesmo  modo  julgada 
donatária  da  Coroa,  por  sentenças  que  passa- 
ram em  julgado,  tendo-se  pronunciado  n'esse 
sentido  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  nas 
que  foram  submettidas  á  sua  decisão. 


N'essa  conformidade  se  tera  mandado  pagar 
os  laudemios  das  vendas  dos  respectivos  pré- 
dios na  proporção  da  quarentena,  a  que,  pelo 
art.  7.°  §  4.°  da  citada  lei  de  22  de  junho  de 
1846  foram  reduzidos  os  dos  prédios  sujeitos 
a  laudemio  mais  oneroso,  e,  ainda  assim,  em 
alguns  julgados,  se  mandou  fazer  esse  paga- 
mento só  no  caso  de  a  Collegiada  se  mostrar 
encartada  em  conformidade  do  art.  20.°  da  mes- 
ma lei. 

Ainda  ha  pouco  tempo  foram,  no  juizo  da 
1.^  Vara  da  cidade  do  Porto,  proferidas  n'esse 
sentido  duas  sentenças,  uma  das  quaes  foi  con- 
firmada pela  Relação,  sem  modificação  algu- 
ma ;  e  a  outra,  em  que  se  dava  perfeita  igual- 
dade de  circumstancias,  foi  revogada,  mandan- 
do-se  pagar  á  Collegiada  laudemio  de  cinco- 
um  de  todo  o  preço  da  compra,  não  obstante 
haverem-se  feito,  depois  do  emprazamento,  va- 
liosas edificações  no  terreno  aforado! 

Os  laudemios  de  cinco-um  são  vexatórios, 
odiosissimos  e  attentatorios  do  direito  de  pro- 
priedade, quando  não  são  pagos  só  do  solo, 
porque  importam  a  expoliação  aos  proprietá- 
rios de  uma  quinta  parte  do  custo  das  edifica- 
ções e  mais  bemfeitorias,  feitas  exclusivamente 
á  custa  do  foreiro. 

O  Governo  de  Vossa  Magestade  já  reconhe- 
ceu isso  mesmo,  propondo  ao  poder  legislativo 


a  lei  de  28  de  agosto  de  1869,  em  cujo  art. 
13.°  se  acha  estabelecido  um  meio  indirecto 
para  a  reducção  dos  laudemios  das  corpora- 
ções de  mão  morta,  e  decretando  depois,  em 
14  de  junho  de  1870,  a  reducção  á  quarente- 
na de  todos  os  laudemios  das  mesmas  corpo- 
rações, a  ella  superiores,  supposto  não  fosse 
depois  approvado  pelo  poder  legislativo  esse 
justissimo  decreto  dictatorial,  tendente  a  evi- 
tar a  morosidade  que  ha,  na  reducção  por  meio 
dos  successivos  abatimentos  de  10  por  cento, 
determinados  n'aquella  lei. 

Mas  o  que,  sobre  tudo,  torna  odiosissimos 
taes  laudemios,  com  relação  á  Collegiada  de 
S.  Martinho  de  Cedofeita,  é  a  desigualdade 
com  que  os  tribunaes  estão  decidindo  as  ques- 
tões sobre  elles,  de  modo  que,  em  circumstan- 
cias  absolutamente  as  mesmas,  ficam  os  pré- 
dios sujeitos  ao  laudemio  de  cinco-um,  ou  ao 
de  quarenta-um,  conforme  o  acaso  fez  distri- 
buir, na  Relação  do  Porto,  os  respectivos  pro- 
cessos a  um  ou  a  outro  juiz  e,  o  que  é  mais, 
ha  juiz  que  tem  julgado,  em  processos  diffe- 
rentes,  nos  dois  sentidos  oppostos. 

Animada  pelas  decisões  que  teem  sido  favo- 
ráveis á  Collegiada,  não  tem  esta  cessado  de 
fazer  instaurar  demandas  contra  os  comprado- 
res de  prédios  que  se  recusam  a  pagar-lhe  o 
vexatório  laudemio  de  cinco-um,  de  sorte  que 


6 


tem  sido  grande  e  eontiniia  a  sel-o,  o  numero 
das  pessoas  que  se  vêem  afflictas  por  seme- 
lhante perseguição. 

Senhor.  A  inutiHdade  e  a  inconveniência 
das  Collegiadas  foi  reconhecida  na  lei  de  16 
de  junho  de  1848,  que  ordenou  a  extincção  e 
suppressão  de  quasi  todas,  e  acha-se  demons- 
trada, a  toda  a  luz  da  evidencia,  quanto  ás  que 
ficaram  subsistindo,  sendo  uma  d'ellas  a  de  S. 
Martinho  de  Cedofeita,  no  relatório  que  prece- 
de o  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869,  em 
que  se  estabeleceram  providencias  para  a  sup- 
pressão  d'essas. 

Com  relação  á  de  S.  Martinho  de  Cedofeita, 
a  sua  inutilidade  e  inconveniência  já  antes  ti- 
nha sido  reconhecida  pelo  Governo  de  Vossa 
Magestade,  que  por  muitos  annos  deixou  de 
prover  os  benefícios  que  n'ella  iam  vagando,  a 
ponto  de,  por  largo  periodo  de  tempo,  existirem 
n'ella  só  o  D.  Prior  e  mais  dois  beneficiados, 
todos  três  de  ha  muito  fallecidos,  de  modo  que, 
se  continuassem  a  ser  seguidos  aquelles  bons 
principios,  já  desde  annos  estaria  extincta,  e 
achar-se-hiam  os  bens  e  dominios  directos,  que 
ella  tem  gozado,  encorporados  na  Fazenda 
Nacional,  para  terem  a  applicação  determi- 
nada no  art.  7.°  da  citada  lei  de  16  de  junho 
de  1848,  com  bastante  mais  proveito,  do  que 
o    que  resulta  da  applicação   que    elles    teem 


actualmente,  e  não  andariam  o  parodio  da  fre- 
giiezia,  presidente  da  Collegiada  e  os  demais 
beneficiados  d'ella  em  constante  lucta  com  os 
seus  freguezes  e  visinhos,  para  se  appropria- 
rem  de  uma  boa  parte  do  que  estes  adquiri- 
ram pelo  seu  trabalho  e  economias,  dando  as- 
sim bem  pouco  edificante  exemplo  da  caridade 
e  abnegação,  próprias  do  seu  caracter  eccle- 
siastico. 

Aos  supplicantes  afigura-se,  que  ha  um 
meio  simples  de  pôr  termo  a  todos  estes  incon- 
venientes, sem  prejuízo  para  ninguém  e  antes 
com  geral  vantagem  mesmo  para  os  beneficia- 
dos, aos  quaes  não  deve  ser  nada  agradável 
esse  estado  de  desordem;  seria:  decretar  o  Go- 
verno de  Vossa  Magestade,  se  se  acha  auctori- 
sado  para  isso,  ou  promover  em  caso  contra- 
rio, a  promulgação  d'uma  lei,  mandando  que 
sejam  encorporados,  desde  já,  na  Fazenda  Na- 
cional, os  bens  e  domínios  directos  da  Colle- 
giada, indemnisando  o  actual  presidente  e  be- 
neficiados d'ella,  se  ha  direito  a  isso,  pelo  ren- 
dimento dos  mesmos  bens  e  domínios  directos, 
reduzidos  á  quarentena,  na  conformidade  da 
citada  lei  de  22  de  junho  de  1846. 

Se,  porém,  da  parte  do  Governo  de  Vossa 
Magestade,  houver  difíiculdade  ou  demora  em 
pôr  em  pratica  este  plano,  os  desejos  dos  sup- 
plicantes   serão   satisfeitos    com   a   publicação 


d'um  decreto,  em  que  se  declare  terminante- 
mente, que  os  laudemios  devidos  á  Collegiada 
de  S.  Martinho  de  Cedofeita  são  os  da  quaren- 
tena, o  que  não  deve  oíFeiecer  duvida,  á  face 
dos  documentos  que  existem  na  Torre  do 
Tombo,  attestando  que  são  effectivamente  de 
doação  regia  os  bens  de  que  a  Collegiada  rece- 
be laudemios;  em  vista  das  muitas  decisões  dos 
tribunaes,  n'esse  sentido,  e  porque  a  lei  já  cita- 
da mandou  reduzir  á  quarentena  os  laudemios 
em  taes  condições. 

Por  qualquer  modo  que  seja,  os  supplican- 
tes  imploram  providencias  que  os  ponham  a 
coberto  dos  vexames  ponderados  e,    por  isso, 

P.  a  Vossa  Magestade 
Haja  por  bem  attender  a 
tão  justa  pretenção. 

E  R.  M. 

Porto,  7  de  setembro  de  1882. 


(Seguem-se  85  assignaturas). 
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